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EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO No 2024.05.29.2

1A PaÉe: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Rua lnterventor Francisco
Erivano Cruz, no 120, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Pregoeira e
Membros da equipe de apoio designados pela Portaria no 08712024, de 25 de janeiro de
2024, lorna público, para conhecimento dos interêssados, que no dia e hora abaixo
indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, do tipo MENOR
PREÇO que será regida pela Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os
termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as
exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site
https ://bllcom pras.com.

2' PArlE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCIAS

1.0 DO OBJETO
1.í. A presente licitaçáo tem por objeto a aquisiçáo de tintas e materiais diversos a serem
utilizados na manutençáo e ampliação da sinalização vertical e horizontal de vias urbanas,
através do Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos,
partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAGÃO E OA CONDUCÃO DO
CERTAME
2.1 . O edital está disponível gratuitamente nos sítios
www.tce.ce.qov.br/licitacoes;
https J/www, pn cp.E ov. br;
wwxr.luazei rodonoÉe.ce.qov.br
bllcompras.com.
2.2. O cerlame será realizado no endereço eletrônico
bllcompras.com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do
Município, juntamente com sua equipe de apoio.

3. A DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
3.1 - tN CIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 06 de junho de 2024, às 17h00min.
3,2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 18 dejunho de2024, às 09h00min.
3.3 - tNÍC|O DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 18 de junho de 2024, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema
será observado o horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data prevista, a sessáo será remarca
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data

a, para no mínimo
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r.o oa seoe oa exttoaoe nespor.rsÁvel pela ttcttaÇÃo
4.'1 . A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor
Francisco EÍivano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone:
(88)3199-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1 . A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotaçáo orçamentária
constante no quadro abaixo:

rgão Unid. O _- ProjetorAtividade
26.45',1.0035.2.',128

EI a
20 0'1 3.3.90.30.00

6.0 !A PARTICIPAÇAO. DO CR TO E DA DECLARAÇÃO
6.1 . Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao
sistema bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no
subitem 2.2. deste edital.
6.1.2. Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com)
poderá ser esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-
4600, ou ainda através da Bolsa de Licitaçôes do Brasil, pelo e-maiL
contato@bllcompras.com.
6.2. Poderáo participar desta licitaçáo êmpresas sob a denominação de sociedades
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por
açôes, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades
cooperativas regularmente estabelecidas neste País, cadastrados ou náo no Cadastro de
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que satisÍaçam a todas as
condiçoes da legislação em vigor e deste edital.
6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçÕes de habilitação vinculadas
ao documento Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a
declarar sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.
6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja
natureza seja compatível com o objeto licitado.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de
pequeno porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal
n' 11.48812007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei
Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS
AOUTStÇOES PUBLTCAS.
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no
Sistema bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n'
123t2006.
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.7.1. É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:
6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;
6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata,
recuperação judicial ou extrajudicial, dissoluçáo, fusão, cisão, incorpora
6.7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

ão e liquidação;
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6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas
a Administraçào; 6.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração P
perdurarem os motivos determinantes desta condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de
seu quadro técnico sejam funcionários ou empÍegados públicos da Administração Pública
Municipal Direta ou lndireta;
6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;
6.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social náo inclua o objeto desta licitação.

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.í. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da
Bolsa de Licitações do Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de
habilitação exigidos neste Edital quando convocados.
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preençhiçlal na
pletaforma , com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o\-/ hãrãrioêstabelecidos para abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da
proposta inicial comQ ê!'quivo diqitalizado em anexo.
7.2. No preenchímento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser
informado necessariamente o seguinte:

cificação do objeto licitado com todos seus itens, de
- TERMO DE REFERENCIA deste Edital, devendo ser
itens propostos e, neste campo, quando se tratar de

prestação de serviço, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja preservado o sigilo do
proponente;
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2
(duas) casas decimais;
c) Pruzo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno
porte (EPP) quefazjus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006,
ou cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, no ato do
encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema
eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a
sessáo pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobserváncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão
da parte do próprio licitante.
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a

segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas,
até a data e horário de abertura da sessáo pública.
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da
sessão pública (em conformidade com o disposto no Art. 18, § 4o, da lnstrução Normativa
SEGES/ME no 7312022 c/c entendimento do Tribunal de Contas da Uniáo - TCU, Acórdão
n" 213212021).
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente oco
7.7. Será vedada a identificação do licitante.

a) lndicaçáo no(s) lote(s) da espe
acordo com o disposto no ANEXO I

indicada a MARCA PRÓPRIA dos

rrerá após a fase de envio de I nces
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7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos itens/prestação de serviço.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSTFTCAÇAO DAS PROPOSTAS tNtCtAtS
8.í. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçôes, avaliando
a aceitabilidade destas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser
fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.
8.2. Os preços deveráo serexpressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus
valores unitários e globais.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a)
e somente estas participarão da etapa de lances.
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço^cotado poderá ultrapassar o limite máximo
discriminado no Anexo I - TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em
epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior
ao limite máximo estipulado pela Administração e, caso o lote cotado seja composto de
itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites previstos para cada
item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial
o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela
Administraçáo, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando
não forem atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.
8.5.1 Seráo também desclassificadas as propostas que:
8.5.í.'1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos;
que forem omissas, vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento; que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente,
mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que contenha preços excessivos ou
manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, pÍeços irrisórios ou com valor
zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que
contenha identificação do licitante.
8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com
seus preços unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de
Referência).
8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens enúe o(a)
Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
9.í. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3,
quando, então, os licitantes poderão encamin
exclusivamente por meio do sistema eletrônico

L

har lances que deverâo r apresentados

i

r'r'!' r:i



0 ODETI
,- ()l tra No

cl

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão,
quando, para efeito de lances, será considerado o valor global do respectivo lote.
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4
do Edital Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso
não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor
preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela
Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9.2.2. Os licitantes poderáo ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro
licitante.
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e Íechado.
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a)
pregoeiro(a) nem aos demais participantes.
9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa
competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando
o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem prejuizos dos atos realizados.
9.4.1. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicaçáo do fato aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para a divulgação.
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da
desconexáo da parte do próprio licitante.
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos
termos do Art. 56, da Lei Federal no 14.13312021, do Art. 22, inciso ll e do Art. 24, da
lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022, observados os seguintes termos:
9.5.1 . A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duraçã o de 15 íquinze)

v minutos.
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de ate 10 (dez) minutos,
aleatoriamente determinado, a recepçáo de lances será automaticamente encerrada.
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10
minutos) , o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e
os autores das ofertas com valores até 10o/o (dez por cento) superior àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3,
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, até o máximo
de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará
os lances, conforme disposto no § 20 do arl. 22, da lnstrução Normati
73t2022

a SEGES/ME no
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9.5.6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes
mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no

14.133t2021.
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei
Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/20í 5.
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem com preço de até 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou
melhor, lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não
estar enquadrada como ME ou EPP.
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de ate 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou
EPP) que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
9.1í. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas
transcritas acima, seráo utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no

14.133, de 2021 .

í0.0 DA NEGOCIACÃO OA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1 . Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a)
poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão
doArt.61, da Lei no 14.13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
definido para a contrataçáo, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstÍução Normativa
SEGES/ME n"7312022.
10.3. A negociaçáo será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.
'10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em @záo
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificaçáo estabelecida no § 20 do arl.22, ou,
em caso de propostas intermediárias empatadas, seráo utilizados os critérios de desempate
definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão
pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado, após a negociaçáo realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for

cr
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o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o ptazo estabelecido no item acima, a partir
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
í0.8. A náo apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente
por meio do sistema, no sítio eletrônico http://bllcomoras.com, dentro do prazo estipulado
no item í 0.6, acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo
da sançâo prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021 .

í 0.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a Íase de aceitação e
julgamento da proposta.

1í.0 DA APRESENTAÇAO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS
FINAL(IS)
1 1 .1 . A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma
eletrônica, com os preços ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de
proposta de preços) deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especiÍicações
técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço
e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.
1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de
garantia da mesma, no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para
a contratação, nos termos do Artigo 58 da Lei Federal no 14.13312021.
11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil;
lV) título de capitalizaçáo custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11.2.2 - Optando por cauÇáo em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de
DEPOSITO BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome
da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46.750-2, Agência
n' 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos efetuados em caixas de
autoatendimento, só serão validados após sua compensaçáo.
11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá Íazer a
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência
será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data de realização da disputa
de preços.
11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá
anexar junto a plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede,
do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte
- Objeto: Garantia da participação no PREGAO ELETRONICO no 2024.05.29.2.
- Yalor. 1o/o (um por cento) do valor estimado da Licitação.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no ptazo de '1 0 (dez) dias úteis,
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
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11.4 - lmplicará execuçáo do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.
11 .5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessênta) dias, contados a partir da data da sua
emissão.
1í.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos
contidos no respectivo lote.
í í.7. Na cotaçáo do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
11,8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e
demais ônus atinentes à entrega do objeto.
1 1.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação
através de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários
pertinentes ao regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no
aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
'l 1 .10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações
de possíveis sanções administrativas, observado o devido processo legal.
1 1 .'1 1 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.13312021 , especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
U nião (https://www. portaldatransparencia. gov. br/sancoes/cnep).
11.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu
sócio majoritário.
í í .13. Constatada a existência de sançáo, o licitante será reputado desclassificado, por
falta de condição de participação.
11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado
o procedimento de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR
LOTE), observado o estabelecido nas condiçôes definidas neste edital e o disposto no
Termo de Referência que norteia a contratação, sempre buscando alcançar a maior
vantajosidade, quando seráo desclassificadas as propostas que:
11.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;
11.15.2. Náo obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;
11,15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do
preço máximo definido para a contratação;
11.15.4. Náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminiskação;
I 1 .1 5.5. Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.
11.í5.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração,
independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos
valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica.
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçáo, nos termos da lnstrução
Normativa SEGES/ME no 7312022.
11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada
após diligência do(a) pregoeiro(a), que venha a comprovar
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11.17.1 . Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.18. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
1 í . í 9. Toda desclassificaçáo será sempre fundamentada e registrada na plataforma
eletrônica.
I 1.20. Se a proposta de menor preço nâo for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a
proposta subsequente, observada a ordem de classificaçáo, verificando sua
compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a
este edital.

12,0 DA FASE DE HABILITAÇAO
12.1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitação Jurídiça:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição
de seus admin istradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de
diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgáo competente, quando a atividade assim o exigir;

- QualificaÇão Técnica:

f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante
a apresentaçáo de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou
privado;
f.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no
sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica
apresentado;

- Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual eiou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
i) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a F azenda Estadual;
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviç - FGTS;
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n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

-oualificacã o Econômaco-Íinanceira:

o) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
o.í) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de
empresas constituídas há menos de dois anos;
p) Certidáo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
- Declaracões:

q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;
r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal,
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a
partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;
s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei ê êm
outras normas específicas.
t) Declaraçáo de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

12.2. Os Documentos que náo tiverem prazo de validade declarado no próprio documento,
da mesma Íorma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido
emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realizaçáo da licitação ou,
se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e
comprovações de inscrições.
12 3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(áo) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a
plataforma eletrônica bllcompras.com. em formato digital, os documentos de habilitação
exigidos neste Edital, após solicitaçáo do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrÔnico,
no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações
elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de setembro
de 2022.
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deveráo encaminhar a documentação
de habilitaçáo, ainda que haja alguma restrição de regularidade Íjscal ou trabalhista, nos
termos do Art. 43, § 1o, da Lei Complementar no 12312006.
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital,
exclusivamente por meio da plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo
estipulado no item í 2.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de
habilitaçáo, estipulados acima, acarretará na inabilitação/desclassificacão do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada
a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. í56, inciso lll, da Lei no

14.133t202',t.
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1 3.1 . Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da
Lei Federal no 11.48812007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularizaçáo do(s) documento(s), podendo tal prazo
ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar no 12312006.
13.2. A náo comprovaçào da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo
estabelecido, implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo
facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, por ordem de
classificação.

14. DOS PEDIDOS DE ESGLARECIMENTOS E DA IMPUGNA AO AT
CONV CAT Rto
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão
ser enviados ao(a) pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
cpl@uazeiro.ce.gov.br, informando o número deste pregáo e o órgáo interessado ou por
meio da p lataforma bllcompras.com
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se
identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se
pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato
(endereço completo, telefone e e-mail).
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-
mail e pela plataforma eletrônica aos interessados.
14.4. Alé 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer
pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente
por meio eletrônico, no endereço cpl@uazeiro.ce.gov.br, inÍormando o número deste
pregáo e o órgáo interessado ou por meio da p lataforma bllcompras.com
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos
interessados, através da plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital
tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data
para realizaçáo do certame, observado, para esta, a contagêm mínima do mesmo prazo
inicial.
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou
subscritas por representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria
de ordem pública.
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos neste certame.
14.9.í. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá
ser motivada nos autos do presente processo.
14.10. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio
da plataforma eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data dê abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15. í . A interposição de recurso referente ao iulgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art.

w;

165, da Lei no 14.'133, de2021
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15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente,
sob pena de preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de
3 (três) dias úteis para apresentação das razÕes poÍ escrito, exclusivamente por meio
eletrônico, através da plataforma bllcompras.com
1 5.2.1 . Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazÕes
dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante
não habilitado legalmente ou náo identificado no processo licitatório para responder pelo
proponente.
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer
importará na preclusão desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante
declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no pÂzo de í0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos
interessados através da plataforma bllcompras.com.

16. DAS INFRAÇoes aourr.rrsTRATtvAs E sANcoEs
í 6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1 .1 . Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16. 1 .2, Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver
a proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
í6.1.3. Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1 .3. í. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de
registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo
estabelecido pela Administração;
16. í .4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
16.1.5. Fraudar a licitação;
16.1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em
especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.í.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de2013.
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16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévía
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
16.2.1. Advertência;
16.2.2. Multa:
16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1 , A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
16.4.1 .Para as infraçÕes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5%
a 15o/o do valor do contrato licitado.
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1 .4, 16.1 .5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa
será de 15o/o a 30Yo do valor do contrato licitado.
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
16.6. Na aplicaçáo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infraçÕes administrativas relacionadas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e 16.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4,
16.í.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos
itens 16.1.í, 16.1 .2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o Instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administraçáo, descrita no item 16.1.3.í., caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos
do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15+
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sançôes de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no pruzo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçáo da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de í 5 (quinze) dias úteis,
contado da data da íntimaçáo, e decidido no pazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sançÕes previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
1 7.1 . Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para
adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 7í, da Lei no

14.133, de 2021 ,

17 .2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar
o presente processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATA Ão
í8.í. A adjudicatária terá o pÍazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação,
para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período,
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e
aceito.
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a
habilitação na presente licitação.
í 8.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçÕes
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
'18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima,
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualizaçáo nos termos do
edital, poderá:
18.4.1 . Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classiÍicação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condiçáo.
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar

0

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
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descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade
licitante.
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados
na forma item 18.4.1.
18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para
a contratação de remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os
mesmos critérios estabelecidos nos itens acima.
18.7. Deconido o ptazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaçào paa a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçáo, será exigida da(s)
proponente(s) vencedora(s), a título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das modalidades previstas no art. 96 da Lei
14.13312021 , à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;
b) seg uro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituiçáo financeira, devidamente autorizado a
operar no País pelo Banco Central do Brasil.
18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito
deverá ser feito na agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46.750-2, Agência n"
0433-2.
1 8.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como
beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de
Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
í 8.11. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:
a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, independêntemente de interpelação
judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827
e 838 do Código Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualizaçáo do valor afiançado, de acordo com o previsto neste
Edital.
18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da
vigência do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação,
mediante a certificaçáo de que os serviços foram realizados a contento.
í 8.1 3. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive
indenização a terceiros, a contratada se obriga a Íazer a respectiva reposição, no prazo
máximo e improrrogável de 10 (dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a
complementação da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for
notificada pelo Município.
í 8.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses
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l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - oukas hipóteses previstas no edital de licitação.
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia
prestada.
18.í7. As condições contratuais estão definidas no Anexo ll - Minuta do contrato, parte
integrante deste edital.

í9. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
1 9.1 . O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e
incluir-se-ão os dias de vencimento.
í9.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de
expediente na Prefeitura Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contrataçáo, podendo a autoridade
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou
por provocação de terceiros, mediante decisáo devidamente fundamentada;
19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
a promoção de diligência destinada a esclarecêr ou a complementar a instruçáo do
processo licitatório;
19.7. As normas dísciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em favor da
ampliaÇáo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administraçáo, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;
19.8. Os câsos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação
pertinente;
19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
19. í í . Caberá ao licitante acompanhar as opêrações no sistema eletrônico, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a),
ou ainda o não atendimento às solicitações/convocaçÕes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO
ou INABILITAÇÃO;
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais náo importará o
afastamento do licitante, desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público;
19.'14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito,
via chat da plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;
'l 9.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçÕes
sobre o pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando
telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame;
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questôes judiciais resultantes deste
edital será o da Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. oos ANExos
20.1 . Constituem anexos deste edital, dele Íazendo parte:

r r.''!li



ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelos de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato
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Juazeiro do Norte/CE, 29 de maio de 2024

I
I

José Adailton da Silva
Ordenador de Despesas

Departamento Municipal de Trânsito
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TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERENCIA

1 - OBJETO OA CONTRATAçÃO
í.1 - Aquisiçáo de tintas e materiais diversos a serem utilizados na manutênçâo e ampliação
da sinalização vertical e horizontal de vias urbanas, através do Departamento Municipal de
Trânsito de Juazeiro do Norte/CE.

2 - DA MODALTDADE DE L|C|TAÇÃO E DO CRíTÉR|O DE JULGAMENTO
2,1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada
PREGÃO, em sua forma ELETRÔNlCA, a qual observará os preceitos de direito público e,
em especial as disposiçoes da Lei Federal no 14.1331202í, ao que determina a Lei
Complementar n" 12312006, Lei Complemenlar no 14712014 e outras normas aplicáveis à
espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR
LOTE), observando todas as condições deÍinidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es)
ao(s) estimado(s) pela administração, sob pena de desclassificaÇão , independentemente
do valor total do lote.

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO
3.1 - A necessidade de contratação para a aquisição de materiais objeto da contratação,
conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar, tem como fundamento garantir a
segurança, a funcionalidade, a durabilidade e a acessibilidade dos espaços, além de
contribuir para a preservação do patrimônio público, a valorização da comunidade e a
promoção do desenvolvimento local, garantindo a transparência, a economicidade e a
qualidade dos serviços, otimizando os recursos públicos e assegurando a efetividadê das
intervençôes.

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO
4.1 - A aquisição dos materiais objeto deste documento deverá ser realizada por lotes, de
forma a aumentar a competitividade entre os possíveis fornecedores buscando alcançar a
proposta mais vantajosa para a Administração.
4.2 - Quanto à composiçáo dos lotes, temos que os itens foram unificados em "LOTES" em
virtude dos mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela
semelhança dos produtos/bens, observando-se, inclusive as regras mercadológicas para a
aquisição dos produtos/bens, de modo a não prejudicar a concorrência entre os
participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.
4.2.1 - No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se
gerar um número muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o
que dificultaria a coordenação das atividades, pois a Secretaria solicitante não conta com
servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um elevado número de contratos. Desta
feita, optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote", contudo, havendo a
divisão, como já mencionado, com base na semelhança dos produtos/bens unificados em
seus respectivos lotes, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior
segurança e exatidão no fornecimento dos produtos, os quais, em virtude da sua
similaridade e necessidade da Administração, com esta composição dê lotes, seráo
fornecidos por um mesmo fornecedor, evitando-se, de tal forma, atrasos na entrega,
entregas parciais com a ausência de alguns dos itens, e solução de continuidade nas
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funções primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela náo in ralidade dos
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produtos/bens imprescindíveis ao atendimento do lnteresse Público, com relação aos itens
componentes do respectivo lote.
4.2.2 - No que diz respeito ao Princípio da Economicídade e em contratar a proposta maís
vantajosa, individualizar a contrataçáo do aludido objeto sobrecarrega a Administração
Pública e encarece o contrato final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de
negociação bem maior por estarem comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto
licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho para a
Administraçáo na economia de escala, tendo em vista que implícaria em aumento de
quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela
Administração.

5 - DA ESPECTFTCAÇÃO, QUANTTDADES E VALOR MÁX|MO ESTTMADO
5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na
planilha abaixo:

\-/ Lote i - Tintas
Itom i Es ciÍi ão Unid Otdê Marca Valor unitárlo Valor Total
0001 TINTA PARA SINALIZAÇ

RESINA ACRILICA A BASE D'ÁGUA, NA coR

BALDE 400

uto
0002 TINTA PARA SINALIZA RIA E

RESTNA AcRlLrcA A BASE D'ÁcuA, NA
AMARELA Com altos sólidos, ótima resistêncr
a abíasão e cor, alta durabilidadô e secage BALDE 200
rápida. Balde c/ 18 litros. Devendo atender
normas da ABNT/NBR 13.699, com
apresentação do respectivo laudo junto com ci

roduto
TINTA PARÁ SINALI RIA EM

RESTNA AcRlLrcA A BAsÉ o'AGUA, NÂ coR
AZUL. Com altos sólidos, ótima íesistência a

abrasão e cor, alta durabilidade e secagem
rápida. Balde c/ 18 litros. Devendo atender as
normas da ABNT/NBR 13.699, corr
apresentação do respectivo laudo junto com 0

oduto

Lotê 2 - Matsriaig diveÍsos
Item Es ific o Otdê.
000í COLA ADESIVA A BASE DE RESI

oRToFTÁLrcA AcELERADA. PARÂ TACH BALDE 20E TACHÔES, balde de 20kg, com catalisad
ata a uantidade de cola solrcdada

0002 PARÂFUSO SEXTAVADO, rosca interra 1/4" x PCT 12
zincado d 500 und

60

PARAFUSO FRAN S 1/4", zrncado co PCT 20
orca c/ 50 und

0005 ABRAÇADEIRA EM AÇO GALVANIZADO, cad
um inclurndo 4 paÍaÍusos em poÍca, adequad
pata lixaçào das placâs nas mesmâs e d
mesmas nas colunas tubulares, dimensóes d
abr iras 40x3 5cm

0006 FITA DE AÇO PERFURADA 19MM x 0,40MM x
30M. aço caabono, acabamento em aço zincâdo,,
comprimento: 30m. larguía: 1gmm, espessura:
O,4mm, diâmotro do fuío da fita peíurada. 7mm,i

BRÂNCA Com allos sólidos, ótima resEtência al

abrasào e cor, alta duíabilidade " r"""g".r,1
rápida. Balde d 18 litros. Devendo atender as]

normas da ABNT/NBR 13.699, corÍt
apresentação do respectivo laudo iunto com o

863

70364

336

66 154.664,00

BALDE 10

Marca

xxx

72.940,00

3.366,50

230_9?0,50

itâti Valor Total

6.í00,00

1.867,20

13,66 819,60

28,O4 560,80

37,59 18.795,00

otaÍ

30

!-1uoa '-'l

*]

60

UNO 500

Unid

0003 PCTPORCA SEXTAVADA, para paratuso 1/4'x í
pct d 100 und

0004

UND 30 62,97 1.889,10

0003

I

1"
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espaçamento entre furos. 4mm, força máxima
tra o 154

0007 COLUNA EM TUDO DE AÇO GALVANIZA
2,5". Espessura mínima d8 parede de 3,5mm,
com tampão em PVC para evilar o acúmulo UND 50

O DE IIC| ÇÁo
F-otha Nl

167,E2 I391.00dd
nt,.]água; comprimento de 3,5m, com alertas a

grío

Total:

5.2 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 269.393,20 (duzentos e
sessenta e nove mil, trêzêntos e noventa e três reais e vinte centavos), de acordo com
pesquisas de preços realizadas pelo setor de compras da Central de Compras do Municipio
de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a legislação vigente.
5.3 - Não serâo aceitos para fins de contratação, prêços unitários superiores aos valores
constantes no orçamento acima, independentemente do valor total.

6 . OA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
6.í - Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela
Secretaria/Fundo competente, devendo os mesmos ser entregues junto ao setor de
almoxarifado da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte-CE, ou onde for mencionado nas
respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas
aquela quantidade que lhe for esúitamente necessária, sendo as despesas com a entrega
de responsabilidade da empresa Contratada.
6.2 - Os produtosimateriais deverão ser entregues no pzzo de até 15 (quinzel dias úteis,
a contar do recebimento da respectiva Ordem de Compra.
6.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a
ser recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua
aceitação.
6.4 - A Contratada deverá efetuar as entrêgas em transporte adequado para tanto, sendo
que os produtos deverão estar todos em embalagens fechadas.
6.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de
instalaçÕes condizentes e compatíveis para a guarda e aÍmazenamento dos produtos.
6.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
6.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificaçáo da conformidade do produto
com a especificaçáo;
6.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor
responsável pela solicitação e consequentemente aceitaçáo.
6.7 - Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada.

7 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1 - Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os
padrÕes de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de
especificações usuais de mercado. Dessa forma a contratação deverá ser realizada por
Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega aconteçam conforme
necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da
vigência contratual.
7.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal,
social e trabalhista e de qualificaçáo econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos
arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121 .

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7.4 - A Íutura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts.
96 e seguintes da Lei no í 4.133, de 202í, estipulada em 5o/o do valor total da contratação.
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regras detalhadas sobre a garantla exigida estarão especificadas na Minuta

8 - PRAZO DE VGÊNCIA CONTRATUAL
8.1 - O futuro Contrato terá vigência de até 12 (dgze) meses , a contar da data de sua
assinatura, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do
mesmo, na forma do artigo 1 05 da Lei no í 4. í 33 de 2021 .

9 . DO PAGAMENTO
9.1 - Preço
9.1,1 - O valor total estimado para a contratação e de RS 269.393,20 (duzentos e sessenta
e nove mil, trezêntos ê noventa e três reais e vinte centavos).
9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
9,2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pela contratada.
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
9.3 - Prazo de Pagemento
9.3.1 - O pagamento será efetuado no ptazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
9.4 - Condiçoes de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto
da contrataçáo, conforme disposto neste instrumento.
9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
FatuÍa apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgáo contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovaçâo da regularizaçáo da situação, não acarretando qualquer ônus para a
contratante;
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condiçóes de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participaçáo em licitação, no âmbito, do órgão ou+



mi$ÃoDELrc'i

1t",,.'" *-$ K
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedit tvas
indiretas.
9'4'6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus creditos.
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.
9.4.9 - Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos seráo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize
sua situação.
9.4.í0 - Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação
aplicável.
9.4.'10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9,4,1,,l - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

1O - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
í 0.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
í 0.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Adminisúação ou terceiros, náo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor
correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor Íesponsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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í0.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeio
do contrato;
10.8 - comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se veriflque no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros;
10,10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
'10,í1 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 í 6, da Lei no
14.133, de 2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. íí6, parágrafo único, da Lei no 14.133, de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no aft. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de
í4 de agosto de 2018, adotando medidas eÍicazes para proteÉo de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAÇOES OA CONTRATANTE
í 1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo
com o futuro contrato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência,
vinculado ao futuro contrato;
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11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreçôes verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, as suas expensas;
I 1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das
obrigações pela Contratada;
1í.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execuçáo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021,
1'1.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro
Contrato;
1 1.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
11.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pela Contratada;
1 1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas
à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajustê;
11.9.í - A Administração lerá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo
do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela contratada, no prazo máximo de í 5 (quinze) dias úteis;
11.11 - A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

12 -DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO OO CONTRATO
12.1 - A gestáo e fiscalização do contrato será exercida por representante da administração,
formalmente designado pelo(a) ordenado(a) de despesas, para acompanhar a execução
do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução
das condições previstas no instrumento contratual.
12.2 - A fiscalização da contrataçáo será exercida por representante da administração,
formalmente designado pelo(a) ordenado(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com
estabelecido no art. 1 17 da lei 14.133 de 2021 .

12.3 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no í4.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
12,4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.
12.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
12.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021, art. 117, caput).

&
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12.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condiçoes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resu Itados
para a Administração.
12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário
para a regularizaçáo das faltas ou dos defeitos observados.
'12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidáo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificaçóes para a correçâo da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
12.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisáo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o Íiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
12.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se Íor o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência.
12,'10 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
12.10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamênto e
fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das
alteraçoes e das prorrogaçôes contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍlcação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da Íinalidade da
administração.
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçóes de habilitaçáo
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.
12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo
administrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no í4.í33, de 2021 , ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.
12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em têmpo hábll, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual.
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la
na execuçáo do contrato
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õ\12.13.1 -A indicação ou a m
órgão ou entidade, desde qu
para o exercício da ativídade

anutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
e devidamente justificada, devendo a empresa designar outro

13 - DAS PENALIDADES
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou
culpa:
13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contrataÇão ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, náo mantiver
a proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitíva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçÕes do edital;

1 3.1 .3 - Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
13.'l .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de
regisúo de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administraçáo;
13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçáo falsa durante a contratação;
13.1 .5 - Fraudar o procedimento de contrataçáo;
'í3.í.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇão;
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;
13.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
13.2.1 - Advertência;
13.2.2 - Mulla;
13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3 - Na aplicação das sanções seráo considerados:
1 3.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
í 3.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
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13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incídente sobre o valor do
contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.
13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1 ,13.1 .2 e 13.1.3, a multa será de 0,5%
a 15o/o do valor do contrato licitado.
13.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1 .4, 13.1 .5,13.1 .6,13.1.7 e 13.1.9, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato.
13.5 - As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.7 - A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e '1 3.'1 .3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos itens í 3.1 .4,
13.í.5, 13.1.6, 13.1 .7 e í3.1.8, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos
itens í 3.'l .1 , 13.1 .2 e 1 3.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o pÂzo previsto no
art. 156, §5o, da Lei no 14.13312021 .

13.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 13.1 .3.1 ., caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos
do art. 45, §4o da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauraçáo de processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por
2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especiÍicar as provas que pretenda produzir.
13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
I 3.1 3 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados. \<-
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14.í - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento
licitatório na modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal
14.133 de 2021 e suas alterações, ficando por esse termo, proibido exigir clausulas ou
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam
preferencias ou destinações em Âzão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçào.
14.2 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo
ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato
superveniente, devidamente justifi cado.
'14.3 - O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo
ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
14.4 - A anulaçáo do Processo não gera direito à indenizaçáo, ressalvada o disposto no
parágrafo único do Art. 71 da Lei Federal no. 14.133121 .

í4.5 - Após a fase de classificaçáo das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
14.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado
descumprimento total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor
do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90, § 50, da Lei Federal no

14.133t2021.
14.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas
as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021 .

15 - ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 -As despesas do futuro Contrato correráo por conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias:

Elemonto de Despesa
3 3 90.30.0020

Atividade
26 451.0035.2.128 L, ,

16 - DO FORO
't6.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que
decorrerem da execuçáo do futuro Contrato que náo possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §ío, da Lei no 14.133121 .

Juazeiro do Norte/CE - 24 de maio de 2024.

José Adailton da Silva
Ordenador de Despesas

Departamento Municipal de Trânsito



lr1 I
tttFEttut^ Dt

JUAZEIRO
DONORTE

Secretaria Municipal de
Segurança Pública e Cidadania - SESP

Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN

NTTAS
]têm Eapecilicaçáo Unld. QuaÍú
01 TIiITA PARA SINALIZAçÃo VIÁRIA E RESINA ACRÍLIGA A BASÊDTGUA NA

COR BRA,{CA, coín allos úliros. com ótima r€sisência a ebrâsáo ê cor, atla
durabilidade e sêcâgem rápftra, em balde 18 litrc, áendendo es normes ABNT/NBR
13.699 com apí€sentaÉo dê rêspêctivo laudo.

Balde 400

02 TriaTA PÂRA S|NALTZAçÃO VrÁRtA EX REStllA ACRILTCA A BASE DÁGUA XA
COR AlAR.ElÁ. com âlto6 úlidoô, com ótime Íeaistência a abÍasào e cor, âlta
durabilidade e sêcagêm Épida, êm beldê 18 litros, áend6ndo as noÍmas ABNT/NBR
'13.699 com aprcsentaÇáo de Íespeclivo lâudo.

Balde 200

03 N TA PARA SIXA1JZAçÀO VIARIA EM RESII{A ACRILICA A BASE DÁGUA NA
COR AZUL, com allos sólidos, com ótima Íêsistência a abrasáo e cor, alta
durabilidade e secagem rápida, em balde 18 lilros, abndendo as noÍmas ABNT/NBR
13.699 com a9Íesentacáo de ÍesDedivo laudo.

Balde í0

I AGE ILUSTRAT]VA

\U
I

\h.r E!.*;oÍd

coljtssÀ0 DE I.ICIIÁ ÇÃo
Fotha No

COIá AOESNA
Item ErDêciÍlcição Unld OueÍú

01 COLA ADESÍVA A EASE DE RESINA ORTOFTÁLICA ACEI.ERADÀ PARA
TACHAS E TACHÓES, balde de 20k9, coín catalisador para a quântidade de cola
solicitada.

Balde 20

I AGE ILUSTRATIVA

IATERIAIS E AçO
Unld. Quentlbm E pecmcaÉo

Pct 12PAR FUSO SEXÍAVADO rosca inteira 1/4" x 1", zincado, pacote com 500 unidedês01
IIAGET ILUSTRATIVA

PctFORCA SEXTAVADA perá peratuso %" x 1", pacotê coín 10O unilades
I AGE ILUSTRATIVA

02

\-

@
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JUAZEIRO
OONORTE

Secreta ria M u n ici pa I de
Segurança Pública e Cidadania - SESP

Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN

cotJtssÃo DE Lrc[ÂcÁ0

G §tF-otha N"

PARÂFUSO FRAÍ{CÊS 1/4" x 1", zincado com porca, pa@te com í) unidades Pct 20\
I AGEU ILUSTRAT]VA

Gíry
"4,

03

ABRAçADEIRÂ Ef AçO GALVAIIIZADO, cada uma induindo 4 paratusos com
poÍca, adequadc parâ fixaÉo des plecã nas mesÍnas e das mesmes ne colunas
tubularês: dimensóes das abraÇadeiras: 40 x 3.5cín

Und 500

I AGEf, ILUSTRATIVA

04

FITA DE AçO PERFURADA í9 mm X orao I X 30fl: âço cârbono; acâbamênto:
aço zincado; comprimento: 30,0m: largura: 19,0mm; espessura: 0,4mm; diâmêtro do
furo de fta pêrfurada: 7,0Ínm espâçaÍnento enlíê fums: 4mm; brça máximâ a traÉo
(koo: 15rt kof

Und 3005

ITAGEf, ILUSTRATIVA

e

COLUNA E TUBO DE AçO GALVAiIIZAITO O 2,5", espe$urâ mÍnima da perêde
de 3,5mm. com tempáo em H/C para eyitar aqimulo de água: compÍimento dê
3.50m. com aletas anti-oiro

Und 5006

IIAGEI ILUSTRAÍIVA

a

a
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PROPOSTA DE PREÇOS DE Ltcilr
Folha No B

Ao Município de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmentê
os da Lei Federal n". 14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo
Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.05.29.2.

Declaramos que náo ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo
de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as
despesas com tributos, impostos, contribuiçóes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive,
porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos
produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contrataçáo.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos
especificados no Anexo l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Obieto: Aquisição de tintas e materiais diversos a serem utilizados na manutenção e
ampliação da sinalização vertical e horizontal de vias urbanas, através do Departamênto
Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas no
quadro abaixo:

Lote í - Tintas
Itêm
0001 TINTA PARA SINAL

rápida. Balde c/
normas da
apÍesentaçáo do

alta durabilidade e secagerÍi
18 litrôs. Devêndo âtendêr esl
ABNT/NBR 13.699, co"l
respectivo laudo junto com d

RIA E

ES ciÍi ao Unid Qtde

400

BALDE 200

10

E
Marca otelValor unitário Valor T

-. 1_--, - -,

RESINA ACRÍLICA A BASE D,ÁGUA, NA
BRÂNCA Com altos sólidos, ótima resislência
abrasão e cor, alta durabilidade e secag
rápida. Balde d 18 litros. Devendo atender

BALDE

normas da ABNT/NBR 13 699,
apíesentação do respectivo laudo junto com

duto
OOO2 TINTA PARA SINALIZA RIA E

RESTNA AcRíLrcA A BASE D'AGUA, NA coR
AMARELA. Com altos sólidos, ótima íesrstêncial
a abrasão e cor,

roduto
OOO3 TINTA PARA SINALI

RESTNA AcRiLrcA A BASE DlÁG
AZUL. Com altos sólidos, ótima
abrasão e cor, alta duÍabilidade
rápida Balde c/ 18 litros. Devend

UA, NA COR
resistência á

" ."""g".r1
o atender asl

BALOE

noímas da ABNT/NBR 13.699, com
apresentação do Íespectivo laudo junto com o
Droduto L

Total:

Lote 2 - Materiais diveBos
Item Es ciÍi o
0001 COLA ADESIVA A BASE DE RESI

oRToFTÁLIcA ACELEFâDA, PARA TAc
E TACHÓES, batde de 2okg, com catalisado

Íaa uantidade de cola solicitada
0002 PAR FUSO SEXTAVADO, rosca inteira 1/4"

i 1", zincâdo, pct c/ 500 und
0003 IPORCA SEXTAVADA, para paraíuso 1/4" x 1"

Unld Atde. r uarca

BALDE 20

PCT 12

pct d 100 und
PCT 60

ValoÍ unitário Valor Total
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Fotha No

OOO4 PARÂFUSO FRANCÊS l/4', zincado corÍi PCT 20
otca d 50 und

0005

mesmas nas colunas tubulares, dimensôes da
êbr deiras: 40x3 5cm

0006 FITA DE AÇO PERFURADA í9[Il, x 0,a0MM
I 30lVL aço carbono, acabamento em aço zincado,i
comprimento 30m, larguíar 1gmm, espessura: UND 30
0,4mm, diámetro do furo da fita

ABRÂÇADEIRÂ EM AÇO GALVANIZÂDO. cada
um incluindo 4 paraÍusos em porcâ. adequadoq
para íixaçáo das placas nas mesmas e da§ UND 500

peíurada Tmm,
, Íorça máxrma qespaçamento entre íuíos: 4mm

tração (kg0r 154 kgf
0007 COLUNA EM TUDO DE AÇO GALVANIZAD

2,5' Espessura mínima da paíede de 3,5m
com lampão em PVC para evitar o acúmulo de UND
águat comprimento de 3,5m, com alertas an

rro

50
u

Total

O valor total da proposta e de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
Empresa:
CNPJ: .............
Endereço:
Cidade: ...

Telefone: e-mail: ..........

INDICAçÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Representante Legal: ..

CPF
Telefone: ......... ......e-mail:

DADOS BANCÁRIOS
Banco: . ...........
Agência:
Conta para depósito: .......
Titular: ............

Local e Data

Assinatura do Proponente

it,r rh! ?
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DECLARAÇÔES

PREGÃO ELETRÔNIC O NO 2024.05.29.2.

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no
por intermédio do seu representante legal, o S(a)................
Carteira de identidade no .......................... e CPF no ....................
que:

lr 11111..1 61.

portado(a) da
...., DECLARA

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta
vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de í 6 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso
XXXlll, do Art. 70 da Constituiçáo Federal;

c) Declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em
outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçáo, e que responderá pela veracidade das informaçÕes
prestadas, na forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

rr.r
T:i:J
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro
do Norte/CE, através da Departamento Municipal de
Trânsito e a empresa .. ..... ...., para o
fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.974.08210001-14, através do(a) Departamento
Municipal de Trânsito, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas,
o(a) S(a). José Adailton da Silva, residente e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do
Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

cüÊi;üÊ ;;; ; ;."estabelecida 
n" 

. . "' inscrita no

à".ã,i.àJà J" ;arru;;;À:,!!xí:il"11# "ru"rotr.r.r,;,lttrt":Hí3ide Pregão Eletrônico no 2024.05.29.2, em conformidade com as disposiçôes contidas na
Lei Federal no. í4.133, 01 de abril de 2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
í.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.05.29.2, de acordo
de acordo com as normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente
homologado/autorizado pelo(a) S(a). José Adailton da Silva, Ordenado(a) de Despesas
da Departamento Municipal de Trânsito.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

.)

2.'l - O presente lnstrumento tem por objeto a
discriminada no quadro abaixo:

na forma

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:
2.2.1 . Termo de Referência
2.2.2. Edilal da Licitaçáo;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Evenluais anexos dos documentos supracitados.

GLÁUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1 - O presente contrato terá vigência de ate .12_[dozel_meses,, contados da data de sua
assinatura, na forma do artigo 105, da Lei n" 14.13312021 , ou ênquanto decorrer o
fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo.
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto náo for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, vinculado a este Contrato.



COMISSÂO

Folha N
CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5.'1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.í - As despesas deste Contrato correráo por conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previsto na seguinte Dotação Orçamentária:

I Atividâde Elemonto de Desposa

CLAUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO
7.í - Preço
7 .1.1 - O valor total do contrato e de R$ (

7.1 .2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
7.2 -Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco,
agência e conta corrente indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até !Q_j!q[,Q)_9[4, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições dê Pagemento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto
da contratação, conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÊzo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

DE
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.
7.4.7 - Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus creditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.
7 .4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisáo do contrato, caso a contratada não regularize
sua situação.
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CúUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a

aplicaçáo, pelo contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará
à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela lêgislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
8.8 - O rêajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei
14.13312021 .

'&.
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8.9 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos da contratada e a retribuição da Administração para a ,usta remunêração do
fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d"
da Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do
arl. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA NoNA - DAs oBRrcAÇôes oa CoNTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com o presente contrato;
9.2 - Receber o objeto no pÂzo e condições estabelecidas no Termo de Referência,
vinculado ao presente contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabÍveis, quando do
descumprimento de obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas
à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo
do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimênto do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela contratada, no prazo máximo de í 5 (quinze) dias úteis;
9.1í - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
10. í - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de í 990);
10.2 - Comunicar à Contratantê, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas quê antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

rT;l
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10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (ar1. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigír, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
í0.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obleto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor
correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: í ) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros;
1 0.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo;
10.íí - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 1 16, da Lei no

14.133, de 2021)',
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 1í6, parágrafo único, da Lei no í4.í33, de2021),
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dêcorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021;
1 0, í 5 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;
10.í6 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
Íerramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de regência;

íl
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10. í7 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução deste contrato;
10.í8 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÔCS C SAruçÕES AOMINISTRATIVAS
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou
culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o
procedimento;
11 .1 .2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, náo mantiver
a proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de
registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;
11.1 .4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar
declaração falsa durante o trâmite;
11.1 .5 - Fraudar o processo;
í1.í.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaçáo de amostras;
11.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013:
11.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal:
11 .2.1 - Advertência;
11.2.2 - Multa;
11.2.3 - lmpedimento de licitar ê contratar e;
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
1'1 .3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
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11.3.1 - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
I 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração pública;

F-o[ra No

1 1 .3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.
'11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1 .2 e 11.1 .3, a multa será de 0,5%
a 15o/o do valor do contrato.
11.4.2- Para as infraçÕes previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 1í.í.6, 11.1 .7 e 'tí.1.8, a multa
será de 15o/o a 30o/o do valor do contrato.
11.5 - As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à
penalidade de multa.
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1,11.1.2 e í1.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçóes dispostas nos itens 1 1 .1 .4,
11.1.5, 11.1 .6, 11.1 .7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 11.1.1, 11.1 .2e í í.í.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o pÍazo previsto no
art. í56, §5o, da Lei no 14.13312021.
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelêcido pêla
Administraçáo, descrita no item 11.1 .3.1 ., caraderizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos
termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
11.í0 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilizaçào a ser conduzido por comissáo composta por
2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretênda produzir.
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, sê não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - CabeÍá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) días úteís,
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contado da data da intimaçáo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
1 1 .1 3 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sançôes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃo
12.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no
14J3312021 , em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5o/o (cinco por cento) do
valor total do contrato.
í 2.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade
durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de
vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas.
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência do contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12.5 - Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou
de aniversário, desde que mantidas as condiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato,
í 2.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administraçáo, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a
apólice de seguro até a ordem de reinÍcio da execução ou o adimplemento pela
Administraçáo.
12.7 - A garantia assegurará, qualquer que se,ja a modalidade escolhida, o pagamento de:
12.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
12.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no ilem 12.7, observada a legislação que rege a matéria.
12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta
específica a ser fornecida, com correçáo monetária.
í 2.10 - Caso a opção seja por utilizartítulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econÔmicos,
conforme definido pelo Ministério competente.
12. í í - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco
ou instituiçáo financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código
Civil.
12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogaçáo de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.
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12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a tazer a respectiva reposição no prazo máximo de í0
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificado.
12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.
12.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais (art. í 37, § 40, da Lei n.o 14.13312021).
12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência,
não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os
prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos das regulamentaçÕes da
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
í2.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta fiança ou autorizaçáo
paÊ a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou
após a sua extinçáo por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será
atualizada monetariamente.
12.17 - O garantidor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Contrato.
12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCE|RA - DA ExflNÇÃo CoNTRATUAL
í 3.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigaçôes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequaçáo do cronograma fixado para o contrato.
13.2.1 - Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes
administrativas; e
b) Poderá a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos presentes autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021 ,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos
artigos í38 e 139 da referida Lei.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.
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cLÁusuLA DÉctMA eutNTA - DAs ALTERAÇoES coNTRATUAts
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.133,de2021 .

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. í36 da Lei no

14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de2021 ,bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção à Lei no. 12.527,de2011.

GLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA . Do FoRo
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é
o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das
testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

c

1

2 CPF

i, 
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PARECER JURiDICO

DTRETTO ADM|N|STRAT|VO. L|C|TAçÕES E

CONTRATOS. PREGÁO ELETRÔNICO.
LEGTSLAçÃO APL|CÁVEL: LEt No 14.133/2021,
|NSTRUÇÃO NORMATTVA SEGES/ME No 65/2021,
|NSTRUçÂO NORMATTVA SEGES/ME No 73t2022,
TNSTRUçÃO NORMATTVA SEGES No 58t2022.
ANÁLISE JURíDrcA DO PROCEDIMENTO E DAS
MINUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAçoES.

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por Íinalidade a aquisição de
tintas e materiais diversos a serem utilizados na manutenção e ampliação da sinalização vertical e
horizontal de vias urbanas, através do DepaÍamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte/CE,

mediante licitaçáo pública, na modalidade pregã0, em sua forma eletrônica, conforme justificativa e

especiÍicaçoes constantes do Termo de Referência e seus anexos.

0s seguintes documentos são relevantes para a análise juridica:

Solicitaçâo e Autorização da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

E a sintese do necessário

APRECIACÃO JURíDICA

\J Finalidade e abranqência do parecer iurídico:

4, Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

estritamente juridicos e de regularidade formal do procedimento, portanto, não são objeto de

manifestação jurídica juizos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a
deÍiniçâo do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e
conÍerência de cálculos, Íórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediçã0, e oukos

aspectos alheios às atribuiçoes e aos conhecimentos técnicos da função de consultor juridico. Nesse

sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista juridico, que este parecer se cinge ao

controle prévio de legalidade das contratações diretas, para Íins de atendimento ao artigo 53, § 4" da Lei

n. 14j3312021, conÍorme abaixo:

Art. 53. Ao final da Íase preparatória, o processo hcitatório seguirá para

o óÍgão de assessoramento juridico da Adminiskaçâo, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise juridica da conlratação.

§ 1o Na elaboração do parecer juÍidico, o órgão de assessoramênto
juridico da Administração deveÍá'

2
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| - apreciar o pÍocesso licitatório conÍorme crilénos objetivos prévios de
atribuiçáo de prioridade;

ll - redigiÍ sua manifeslação em linguagem simples e comprêensivel e
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pÍessupostos dê
Íato e de direito levados em consideração na análise jurídica;

()
§ 40 Na forma deste a go, o órgáo de assessoramento iuridico da
Adminiskaçao lambêm realizará controle prévio de legalidade de
contÍatações direlas, acordos, teÍmos de cooperaçâo, convênios,
ajustes, adesões a atas de regisko de preços, outros rnstÍumentos

congêneres e de seus lermos aditivos.

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em
funçâo do exercicio da competência da análise juridica da futura contrataçáo, não abrangendo, portanlo,

os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e
oportunidade.

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas caÍacteristicas, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base em
parâmekos técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se pressupõe

em relação ao exercicio da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisoes devem

ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do parecerista juridico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados.

lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de
competências.

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observaçoes são Íeitas sem caráter vinculativo,
mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais ponderações. Não obstante,
as questoes relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correçã0. 0 seguimento do
processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administraçã0,

Planei amento da contratacão:

Estudo Técnico Preliminar - ETP

9. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento da
contrataçáo elaborou o estudo técnico preliminar, Apesar de se tratar de documento exkemamente
lécnico, cuja avaliaçâo cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele aparentemente contém

as previsoes necessárias, relacionadas no art. '18, 
§10, da Lei n0 14.133, de2021.

10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com eskita
observância aos principios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da
Vinculaçáo ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade, e

)



r a r l-,

coiflssÀo DE UCt

da Moralidade, previsto no Art. 50 da Lei n" 14.133/21 e no caput do Art. 37 da Constitu

Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços foram realizadas conforme lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 6512021,
a qual dispõe sobre procedimento administrativo para a realizaçáo de pesquisa de preços para aquisição
de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta,

autárquica e Íundacional.

Edital e Anexos:
12. O Edital, Estudo Técnico Preliminar - EPP, Termo de Referência - TR e demais anexos, assim

como Minuta do Conkato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condiçoes essenciais exigidas
nos instrumentos da espécie.

13, Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o ordenamento
jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conformidade leqal:

14. VeriÍica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitação, referente a

inÍormação e atestado da existência de recursos Íinanceiros para o pagamento das obrigações

deconentes do presente procedimento.

15. 0 presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriticou-se estar

conforme a Lei no 14.133, de2021 e demais legislações pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presente caso, verifica-se que o certame licitatório "sub-oculi" processar-

se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso respeitar, além dos

ditames da Lei n" 14.133, de 2021, o disposto na lnstrução Normativa da SEGES/ME no 7312021 , que

regulamentam a modalidade anteriormente exposta,

17. Portanto, estando tudo de conÍormidade com a legislação acima mencionada, opina-se

favoravelmente ao referido procedimento licitatório, Íazendo-se mençào ao rigoroso cumprimento do que

estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva
PUBLICAçÃO, para que surta seus juridicos e legais efeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhor juizo

Juazeiro do Norte/CE, 29 de maio de 2024

Pedro Eldo Ribeiro de Lima
Assistente Juridico
OAB/CE no 39.758

t--()tha No J1
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Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N'2024.05.29.2

Objeto da Licitação: Aquisição de tintas e materiais diversos â serem utilizados na
manutenção e ampliação da sinalização vertical e horizontal de vias urbanas, através do
Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicações
constantes no Edital Convocatório.

A Pregoeira Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, toma público, para coúecimento dos interessados, que estará realizando, atraves da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), cerlame licitatório, na modalidade Pregão no 2024.05.29.2, do tipo eletrônico, cujo objeto é
a aquisição de tintas e materiais diversos a serem utilizados na manutenção e ampliação da

sinalização vertical e horizontal de vias urbanas, atraves do Departamento Municipal de Trânsito de

Juazeiro do NoÍe/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus

anexos, com abertura marcada para o dia l8 de juúo de 2024, a partir das 09:00 horas. O início de

acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a paÍir do dia 06 de junho de 2024, a partir das

l7:00 horas. Maiores informações no Setor de Licitações, sito na Rua Interventor Francisco Erivano
Cruz, no [20, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363, no horário
das 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-maíl: cpl@juazeiro.ce.gov. br.

Juazeiro do Norte/CE, 29 de maio de2024.

la-ú..4
Iara PLreira{e Sousa

Pregoeira Oficial do Município
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Aviso de Licitacão - PreEão Eletrônico n' 2024.05.29.2. A Pregoeira Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermedio da Bolsa de LicitaçÕes do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n' 2024.05.29.2, do tipo eletrônico,
cujo objeto e a aquisição de tintas e materiais diversos a serem utilizados na manutenção
e ampliação da sinalização vertical e horizontal de vias urbanas, através do Departamento
Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicações apresentadas
junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 18 de
junho de 2024, a partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas
comerciais ocorrerá a partir do dia 06 de junho de 2024, a partir das í7:00 horas. Maiores
informações no Setor de Licitações, sito na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120, Centro - CEP: 63.0í0-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363, no
horário das 08:00 às í4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro
do Norte/CE, 29 de maio de 2024.lara Pereira de Sousa - Pregoeira Oficial do Município.
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ESTADO DO CEARÁ PREFEITURÁ MUNICIPAL DE BATURITÉ EXTRATo DE ADJ UDICAÇÀo E HoMoLocAÇÂo ToMADA Df,
PRf,ÇOS N' 27I2.OI/2024. ObiEtO: PÀVIMENTAÇÃO EM.PEDRAS POLIÉDRICAS IRREGULARES NAS COMUNIDADES Df, AÇU'DINHO
E RAPOSA OITICICA NO MUNICIPIO DE BATURITE, CONFORME CONVENIO N'92T875/202IlMAPÂ/CAÍXA, NO MUNICIPIO DE
BATURITÉ, CONFORME PROJETO BÁSICO, clrsslffcodr com o yrloÍ globsl de RS 1.905.t1ó,67 (hünr milhâo novecentos e clnco m oirocentos
e dezesseis reâls e sessenta e sete centrvos), âtendldâs todss rs €xigênchs edlrâlíclrs. Adiudlco e Homologo â llcltâçío nâ fornr d, Lei. Cicero
Antônio Sousâ Bezeiru - ORDENADOR DO DESPESAS DA UNIDADE GESTORÁ DA SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO URAANO tr

/, 
t:iFRAESTRUTURA Da PREFETTURÀ MU\tCtPAr. DE

//. / ESTADO DO CEARA. PREFEITURA MUNICIPAL DE
/ Pr(so<râ Oflcràl do Munrciprô de Juazeiro do None, Fíado do

N

BATURITÉ/Cf,. Dâta: 28 dê mrio de 2024.

que eslârá reâlizando, Âtravés da plalaÍ'ormâ eletrônica www.bllcomfrÍas conr, por rntermédio da Bolsa de Licnâções do Brâsil (BLL). certâme liciratório, na
nrodâlidude Pr€gào n" 2024 05 29 2. do tipo eletrôrico, cujo objeto é a aquisiçào de tintas e mâteriais di\ersos a s€rcm utilizados r)a manur€nçio e ârÍplirçào
da sinslização venical e hoízontâl de vias urbanas, atrâvés do DepâÍanlenro lúunicipal de Trânsito d€ Juazero do Noíe/CE. conlonne especificações
âprcscnladas junto ao Edital Convocalório c scus ancxos, com abcrtura marcadâ para o dia l8 de jünho de 2024, a p0íir das 09:00 hoÍâs. O inicio dc
acolhim€Írto das propostas comerciais ocorreÉ â paíir do d'a 06 dejunho dc 2014. a panir das l7:00 horas. Maiores infonnaçôcs no Setor de Licilaçóes,

JUÀZEIRO DO NORTE - Àvlso d€ Licltâção - Pregio Eletrônico no 2024.05.29.
Ceará, no uso d€ suas atÍibuições lêgars, loma público, para conhecimenlo dos int€Íessa

ilo na Rua Inlervenror Francisco Erivano Cruz, n" 120, Cenlro - CEP: 61.010-015 - Juâzeiro do Noíe - CE. Fone (8E)1199-0i163, no hoÍáío de 08r00
4:00 hoÍâsou r;rdâ pelo einàil:cpl@Juazeiro ce.govbr Juilzciro do No(e/CE,29 ile maio d€ 2024.IâÍa PeÍeirà de Sousa- Pregocim OÊcialdo lvlunicip

\
2. A\ \

//
ESTADO DO CEARÁ PREFEITUR^ MIJNÍCIP.IL DE CHORó - AVISO DE LICITAÇÁo EDITAI, DE PREcÀo ELETRÔNICo )i" OO3-
202+PE LEI N" t4.I.t]/202I A PRE.FIITURA MUNICIPAI DL CHORó. TORNA PÚBLICO QUE NO DIA 17 DE JUNHO DE 2024 ÀS OT:OO

HOR^s, PELO ENDEREÇO ELETRONICO HTTPS: i/www.LlCITACOESE.COM.BR/, ESTARA REALIZANDO o INICIO DOs TRABALHoS
DA LICITAÇiO NA MODALIDADE PRECÁO ELETRÔNICO N" 003.2024-PE. oBJETo] CONTRATAÇÃo PARA PRESTAÇÀo Dos sERVIÇos
DE LOCACÀO DE VEICULOS PARÁ ATENDER AS DIVERSAS SECRETÂRIÂS DO MUNICIPIO DE CIIORÓ,CE, MAIORES INFOR]\,{AÇÔES
VIA PLATAFORMAS: HTTPS: /^l\I .LICITACOES-E.COM.BR/r HTTPST/,nVwW.CllORo.CE.GoVBtuPCA.PHP: HTTPS:TMUNICIPIOS-
LICITACOES TCE CE,COVBR,/i LICITACÂO@CHORÔ,CE GOVBR; OU PRESENCIAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPALA PÀRTIR DA
PUBLICAÇÀO DESTE AVTSO, NO HORÁRrO DÀS 08:00 AS l4:00 HORAS. CHORÓ - CL. 05 DE JUNHO DE 2024. ANA PAULA ESTf,vÂO
SILVA PRECOEIRA OFICIAL

Estâdo do Ccará - PrcÍêitürs Munlclpâl d. Urubur€tâmâ. A Con]issào de Licitâçào divulga o Rcsultado doJ[lSamento das PÍopostâs de Prcços relercnle
l Tomflda de Preços n" 016/2021 04. que trarâ da contrâtâçâo de empresà pârâ eÍecuçâo dos seniços de ÍefoÍmâ dà cozinha dâ E E LF Coroncl Joâo de
Pâulâ Filhojur)to a Secr€taria da Educaçâo do Município de Urubureranla. Proposlas de PÍeços Classiticados: 1. P2J Emprcend. Lrda MEi 2. AJ CoDslrurom
c Transp. Llda EPPi 3. Platalorma Scrv. c Consnuçõcs Ltda EPP:4. Mâ dâcàru Coníruçôcs & ErrÍrrccnd. Ltdâ, 5 Tccla Construçõcs c Scrv. Ltda MEi
6. Lexon Serv. & Construtora EmpÍ€end. Ltda ME: 7. lúV & R Locaçào e Conslrução t,tda EPP; 8. R&C Edificaçites e Locaçõ€s l-tda EPP e 9. MI-
Enlrer€nim., Asses. e Scrw. Ltda EPP. Propoías de Preços Desclâssificadasr l. VrÍron ErnpreeDd. Lrd, ME e 2. MdÍea l-ocâçâo e Scrv. LIdâ ME. Licirârrre

centavos), sendodeclarada vencedora doceíanre. A paíirda.dàradÉsta puhlilJaçào llca.húío. o l)razo dc recurso pre!iío no aí 109. 
'nc. 

I, alíneá b dâ
I cr tr" 8 í'6ô ol. Uruburelsnr - CE,0.1 de lunho de 2024. A Conrlssão.

Estâdo do Ccrrá - Prcfeiturâ Municipâl dc Forquilhâ - Aviso de Licilâçâo - Concorrôrcia Eletrônics N" 2024.05.29.00L A hefciturc Muricipal de
l;o.qoilha. localizada na Av Criança Dantc Valório,48l - Ccnlro - [orquilhdcE, tomâ Írúblico quc sc cnconlra à disposiçào dos intcÍcssados o EdiDl dc
ConcoÍênciâ Eletónrca N" 20:4.05.29.00I, cujo objeto é a Execuçào de PâvimenlaÇâo Aslálrica e Sinalizaçào em Diverras Ruas . Sedc. Salgado e Trapiá.
conforme PT n" 1090932-ll e Convênio n" 952737/2021 com o Minislério dâs Cidades, junto â Secr€lllria de lnfrâ€íruturâ e Urbânismo do Municipio
dc Forquilha'C E. con tbmre pmj eto(s), que se rea lizârá no d ia l 9 d€ j 

'rnho 
dc 2024 ( 1 9i 0612024 ). às l 4 i30hs A licitaçào sêrá Íeâlizadr no sitio eletróD ico

www.novobbnrnct coln hr (Bolsa Brasilcira dc Mcrcadorras - BBMNET). Rcfcrido Edilal podcÍá scÍ adquirido no cndcrcço acinra. a partir da data dcsta
publicaÇão, no horário de expedienle âo público ou nos sitios €letÍônicos ofici.iis. Forquilhr/CE, 04 de lünho dê 2024. Emtrson Pcter Alves Costâ -
Ord€nodor(r) de Despcsas da SecÍetrriâ de InfrreslrulürÂ e t-lrbrnismo.

EsrÀdo do Cerrá - PreÍ€iturr }lunlclpal de Morrlnhos - ExtrÂío do Sexto - TeÍmo de Adilito ro Contrsro N'0101.02/2022.01. A SccÍclarrâ dc
InlrâeslrutuÍa do Município d€ MoEinhos rornâ públrco o €xtrâto do Sexro AdiLivo ao Contrato N' 0101.{)2/2022.01, decorÍentc da Tomada dc Preços N'
0101.02/2022 crUo ob.i€ro é â coDtralação d€ cmpresa parâ preíaçào d€ serviço de pâvirnêntaçào em pedÍâ Iosca sem rejunlanrenlo cm divcrsns rxâs dl
localidade de Bom Pflr)cipio ro MuDicipio de MoÍinhos - CE, corforme Convénio N' 17r2020. Fundâmentaçâo Letâl: anigo 65, ir)ciso I, alirea b" e
pârágm Io prinrciro, do uresmo âíigo, da Lci Fcderal n" 8.666, dc 2l dcjunho dc 1993 c suas altcraçõcs postcriorcs. Conlralantc: Sccrctariô dc InliacslruluÍa.
ContÍatada: líarea Locacao e Seryicos EIRELI. Vâlor de Supressào: R$ 6,99 (Seis Reais e Novenra e Nove CenLavos). Assina pela Conlralâda: José Carneiro
dâ Costa Nero. Assina pela Conrralanre: Raimundo Nonaro Rochâ. MoÍrinhos/CE,29 de Mâio de 2024. Rrimündo Nonrto Roch! - Secretário d€
lnÍraestruturu.
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trsrADo Do CEARÁ - pREpDrruRA MUNrcrpAL DE preuET cARNEÍRo - Avrso DE ADIAMENTO - pREcÂo ELETRóNIco N"
018/2024 PROCESSO N" 2024.05.22.01 - A Pregoeira da Prefeituro Municipal de Piquel Cameiro, tomâ públicô que â Licuaçào malcâdâ prrâ o dir 07

de Juoho de 2024, às 09h, ro EDdereço Eletônico: httrrs.rcompràs.rr2 r€crologin.com.br, foi ÂDIAD^ pârâ o diâ ll d€ Junho de 2024, às 09h, por
nrotivos de feriado nrunicipal. OBJETO: Contratação de pessoa lisica oujurídica para o lornecimcnlo de l0nches p0l" alender as nccesridâdcs dâs drvcrsâs
Sccrcrariàs do Mun'cipio dc Piquct C.rmcno-CE. O Edital c scus ancxos, podcíão scr obtidos nos Endcrcços Elctrônicos: [ttDr]tplllrs§.rE2ilrs§lqbúi!.

S/No, Cêntro, P'qrEt Crrneiro-CE. CEP] 63605-000 Piquet Clrnciro-CE, 05 dr Junho dr 202í. ['rânciscâ veÍo Lúci. BâÍbosâ Limâ - Prrgo(ira.

Estâdo do Ce.ÍÁ - PÍêfêituÍ! Municiprl de Tejuçuoca - 
^viso 

d€ Licitaçâo - Prcgâo Elelrônico N' 2024,05.20.01-FMS. A ( omissào de Í'regÀo
da PÍeÍtitura Mur)icipal de Tejuçuocà. localizâdà rlà Ruà Mamede Rodrigues Teixeira, 489. CeDrro, tomâ público o Erlirdl de Prcsao Elcrrônico N"
2024 0J.20.01-FMS, cujo objcro é a contraraçào dc cnrprcsa cspcciâlizâdâ pâra pÍcslaçào dc scrviços dc locaçào dc tablcts dcslinados âos scrviços da arcnçâo

rtÍrmáÍ'a c vigrláncia !nr Saude da SecÍeraria de Sâüdê do Município dc Tejuçuoca. O relerido Ediral estaú à disposrção dos interessados e pôdeÍá ser
.rdq u ifldo arÍrvés do sirê do TC E hnÍis: //lic irrcoes.tce.ce.gov. br/ € q ww.bll. org.br a paÍir da dâla decta publicaçào. A sessáo t'úblicã se reâliz,rá no d iâ I 8

,lE JLlnho de 202,{ as 09:00 hora!, Data do lrcio de Câdâsúãmenlo de Prcposta de Preçosi a paíir dc 05 dc Junho de 2024 a partir das 09r00 horas (hoÍáflo
dc Brâsilia); Data da Disputâ dc Prcços: I8dcJunhodc2024às09:00horas;Local: Bolsa dc Liciraçõcs do Brasil- BLL www.bll.ôrg.hÍ. T€juçuocr/CE.
04 de Jünho de 2024. Frrnclsco Dlvid Mend€s Plnto - Pr€goeiro.

Estâdo do Ce.rá - PreÍeiturs Munlclpal d€ Jllocâ dc Jerlcorcorre - Avho de AdjüdlcÊçào e HomologÂçio O À'Íunicíp'o de JUoca d€ Jencoacoam. por
intermédio da sua Ordenâdora de D€spesas da Secretaria Municipal dc Educaçào, rômâ público, no üso de suãs ârribuiç('ies Ic8ârs em consonáncia da L.ei

n' 8.666/91. ulteraçôcs supeÍvenient€s, toma público a adjudicaçào e homologàçio da Chnnrada I'úblicà N'004/2023, cujo objeto é xquisiçio de gércÍos
alimcnticios da agricultura fa'Drliar c do cmprccndcdor fârniliar rural. dcsrinado ao atcndincnto do Progrâmã Nrc'onãl dc Alimcnlaçâo Escolar, duÍanlc
o Ano Letivo de 2024. no Municipio de Jijoca de Jericoacoâra/CE. sendo vencedorâs as cooperativâs CoopeÍalivâ de A8íicul(uÍa Fâmii;âÍ de MaÍco /
C r-PJ: 30.2 6 1 29ó1000 1 -65, vâlor global: RS 8 1 0.63 9,5 7 (oirocentos e dez nr il, seiscenlos e trinia e nove re h e c inqu€ntâ e sel e centavos), Cooperariva dos
Agricuhores Familiarcs do Baixo Acaraú Sementes da TeDa iCNPJT I 1.016.960/0001- 66. r'alor global: RS I15.412,49 (ccnto € quinze mil. quãrroc€ntos e

tÍinta c dois rcais c quarcnta c novc ccnravos), Coopcraliva dc Agricullorcs Familrar dc llapipoca-COOPEAGRI /CNPJi :9.2?0 418/0001-09, Valor Cbbâ1.
R$ 52.212,76 (cinquenra e dois mil, duzentos e lrintâ € dois Íeais e ser€nta e seis ccnlavos), pêlâs propostas mâis vantaiosas para €ssa Unidadc Adminislrarivâ.
Jijoc! dê J€ricoâcorrr (CE), M dejunho de 2024. Ana Fliviâ T€ireir! - OrdenEdors dê Despesas dâ Secretâriâ Municipsl d€ Educaçâo.
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2024.04.22.1, junro rr plntrfornra eletrônicr bllcomprirs.cont. Cour

novit .larir tnarc;rtlir t ura o r.lir ll rle junho rle 2024, r\s 09,00. Mais

intôrrnacr_rcs rro Secor cle Licicacires, sito na Rua Inrcn,entor Frilrcisc()

Erivano Cruz, n' 120, Cenrvo - CEP, 61.010{15 -Juazeiro do Norre

- CE. telefone, (88)3199-0163. no horár«, Lle 08:00 r\s 14:00 horas

ou airrda pelo e.maiL cpl@juazeiro.ce.gov.br. Jtrazeiro tltr Norte/CE,

3 cle junho de 2024. Pedro Henrique Cândido de Lira - Ptegoeir<r
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ESTADO OO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licrtaçáo - Pregão Eletrimico n' 2024.05.29.2. A Pregoeira

Ofrcial clo Murricipio cleJunzeiro rlo Norte, Esta,Jo rlo Ceará, no uso

de surs trlibuicóes legais, tornl púLrlico, prra conhccimenro !los

interessa.krs, qrrc estará re^lizândo, ârrâ\,és rla plaraforml elerrônicu

www.bllcompres.conr, por inrermó,.lio rla Bolsa de Licitat-t-res Jo Brasil

(BLL), cerrarne licirotório, na nroclalidade Pregio n' 2024.05.29.2,

do tipo elerrônico, cujo objeto é â àquisição de rinras e nrateriais

divcrsos a serenr ucilizacl()s na manutençaro c anrplilçitr cla sinrlizuç:ro

verricâl e horironrâl cle vils urbanrs, arravés clo Departamento

Municipal de Triinsiro cle Juazeiro do Norrc,/CE, contbrme

especiÍiclrc(-)es irprescntÀ(lâs jrrnto ao Etlir,rl Convocirtririo e serrs

ane\os, com âherrurâ mirrcadâ lrara o dia 18 tle ]tllrho Llc 2024, i
pârtir dxs 09:00 horas. O inicio dc acolhimcnto tlirs propostrs

conrcrciàis oc()rrcrá à pârrir do Jià 06 Jc junho Jc 2024, ,r parrir .lrrs

17,00 hor.rs. Muiores illfonnlca)es no Sctor LIe Licirrções, sito na Rua

lnterventor Frlncisco Erivano Cruz, n" 120, Centro - CEP, 61.010.

015 - Jtra:ti«r Jo Nrrrre - CE - Fone: (88)1199{161, no horário Llc

08,00 às 14,00 horas ou ainda pelo e-mail, cpl@juazeiro.ce.gor'.1,r.

Juazerro do Norte,/CE, 29 de maio de 2024. lara Pereira de Sor.rsa -

tcm,c
)a1

\

//
Pregoeira OficiuI do Municipio

,IOAQUIM ELIAS DA FRÁNCA NETO

Presiclente daJARl

PORTARTA 0772/2OZt

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso cle Aclian,errto - Pregâo Eletrônico n" ZO24.A4-22-l -O
Pregoeiro Oticral da Preíeitura Municipal de Juazeiro do Norre/CE,

rro uso Je suirs atribuiça)es Iegars, «)rna pirblico pàta conhccimento

dos irrteressrclos que íica ADIADA a sessão cle retomada dos crtlralhos

junto Âo processo licrrarório rnodalidrde Pregão Eletrônico n"
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